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ATA DA 196ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 11/12/2013
HORÁRIO: 14 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Acélio Casagrande (SES)
Alexandre Augusto Julio Gomes (Trabalhadores Rurais)

Alexandre Cunha dos Santos (Mov. Sociais Populares)

André Mendes Arent (Associações Profissionais Área Saúde)

Andréia Barbieri Zanluch (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Canisio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Clécio Antônio Espezim (SES)

Cleidson Valgas (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)
Cyro Veiga Soncini (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Edson Ricardo Rachadel (Trabalhadores Rurais)

Erial Lopes de Haro (Comissões de D.H e Cidadania)

Francine Iagher (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área da Saúde)

Helio Francisco Kammers (Ass. Aposentados/3ª Idade)
Jaira Terezinha da Silva Rodrigues (Cons. Reg. Área da Saúde)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Associações Profissionais Área Saúde)

Juliana Franco (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Liliana Piscki (Trabalhadores Urbanos)

Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares)

Maria Lourdes Vogel de Souza (Organizações Religiosas/Saúde)

Milton Fernandes (Cons. Reg. Área da Saúde)

Patrícia Bernardo de Figueiredo (Ass. Patronais/Industria)

Rosângela de Brito Mertens (Ass. Portadores de Patologia)

CONSELHEIROS SUPLENTES

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Braz Vieira (FEHOESC)
Helena Edília Lima Pires (Ass. Portadores de Patologia)

Janice Breithaupt (Ass. Patronais Ligadas ao Comércio)
João Osmar Quadros Pacheco (Ass. Aposentados/3ª Idade)

Luiz Antônio de Campos (COSEMS)

Mario Bottega (Trabalhadores Rurais)

Mario Kobus (Ministério da Saúde)

Tânia Maria Eberhardt (SES)
Tércio Egon Paulo Kasten (FEHOESC)
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 196ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h10min, sob a coordenação da Vice Presidente Maria Lourdes Vogel de Souza, com a presença dos Conselheiros acima nominados.
APROVAÇÃO DA ATA


A Ata da sessão do mês de novembro de 2013 foi aprovada com três abstenções e com retificação solicitada pelo Conselheiro Hélio Francisco Kammers.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

Ofício Nº725/2013/FAHECE comunica a solicitação de prorrogação do prazo de vigência dos convênios Nº775281/2012, Nº749896/2010;

Oficio Nº01437/13/GABS, o qual comunica a solicitação de prorrogação do prazo de vigência do Convênio Federal nº704473/2009;

Oficio Nº01438/13/GABS, o qual comunica a solicitação de prorrogação do prazo de vigência do Convênio Federal nº773464/2012;
Oficio Nº01424/13/GABS, o qual comunica a solicitação de prorrogação do prazo de vigência do Convênio Federal nº4898/2005;

Oficio Nº01401/13/GABS, o qual comunica a solicitação de prorrogação do prazo de vigência do Convênio Federal nº2814/2007;

Oficio Nº01436/13/GABS, o qual comunica a solicitação de prorrogação do prazo de vigência do Convênio Federal nº728049/2009;

Oficio Nº01439/13/GABS, o qual comunica a solicitação de prorrogação do prazo de vigência do Contrato de Repasse nº0277.451-03/2008/2008;

CI Nº 092/GEPSA a qual encaminha a Programação Anual de Saúde – Gestão 2014 e solicita a inclusão na pauta da sessão de fevereiro/2014.

Comunicado do Conselheiro Cleidson Valgas dando ciência do seu desligamento da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato de Gestão 001/2013 – HRADAG;

Solicitação de indicação de um membro do segmento Usuário do CES para compor o Comitê de Ética em Pesquisa da SES;

Solicitação da Gerência de Supervisão das Organizações Sociais para indicação de membros do CES para Comporem as Comissões de Acompanhamento e Fiscalização dos Contratos de Gestão Nº001/2008 – Hospital Jeser Amarante; Nº001/2010 – HRHDS; Nº003/2010 – São Miguel do Oeste; Nº002/2012 – SAMU; Nº001/2013 – HRADAG.

O Conselheiro Milton Fernandes substituirá o Conselho Cleidson Valgas na Comissão de acompanhamento e Fiscalização do Hospital de Araranguá.

O Conselho indicou a Conselheira Rosangela de Brito Mertens para participar do Comitê de Ética em Pesquisa da SES.


O Conselheiro Cyro Soncini sugeriu, e o Conselho acatou, que os nomes para as Comissões de Acompanhamento e Fiscalização das Organizações Sociais sejam indicados no próximo ano, já que mudarão algumas representações no CES.


 O Conselheiro Luiz Antônio da Silva registrou a necessidade de se tomar providência em relação ao pagamento de diárias aos conselheiros para facilitar a participação em comissões e reuniões. 

ITEM I – APRESENTAÇÃO DAS RECENTES MEDIDAS PROVISÓRIAS (190, 191 E 192)

A técnica da SES, Carla Pulga, apresentou a Medida Provisória 190, de 28 de agosto de 2013, que dispõe sobre a criação e a concessão de incentivo financeiro às Centrais de Regulação no Estado de Santa Catarina.

O Superintendente de Planejamento e Gestão, Clecio Espezim, e a Diretora de Planejamento, Karin Cristine Geller, apresentaram a Medida Provisória 191, de 28 de agosto de 2013, que dispõe sobre o incentivo financeiro aos municípios do Estado de Santa Catarina destinado a consultas e exames de média complexidade.


O Superintendente dos Hospitais Públicos Estaduais, Renato Almeida Couto de Castro, apresentou a Medida Provisória 192, de 28 de agosto de 2013, que institui o Plano de Gestão da Saúde, composto pelo Programa de Estímulo à Produtividade e à atividade Médica, pelo Programa Estadual Permanente de Mutirões de Procedimentos Clínicos e Cirúrgicos Eletivos e pelo Programa de Profissionalização da Gestão Hospitalar.

Após as apresentações, a reunião foi aberta aos questionamentos dos conselheiros.


O Conselheiro Cleidson Valgas, em relação à Medida Provisória 190, disse que chamou sua atenção a não presença de quem irá gerenciar as centrais de regulação. Questionou se acontecerá concurso público para profissionais trabalharem nas centrais ou serão cargos comissionados. Sobre a medida Provisória 191, que, segundo ele repassa recursos aos municípios para contratação de serviços privados, questionou o porquê de os serviços públicos não darem conta das demandas, tendo que destinar recursos para o sistema privado, dificultando ainda mais o aprimoramento do serviço público. Quanto à Medida Provisória 192, falou que na apresentação a questão financeira não ficou evidenciada. Disse que essa Medida regulamentou a GDPM, que era uma gratificação que os médicos já recebiam, e também criou outra gratificação por produtividade médica nos moldes do antigo pró labore, que não tem limite de remuneração, podendo o profissional ultrapassar o teto do Governador do Estado. Quanto aos mutirões, perguntou se somente irão gerar demandas de trabalho aos profissionais médicos ou a todas as demais categorias.

Com relação à Medida Provisória 190, o Secretário Adjunto de Estado da Saúde, Acélio Casagrande, explicou que há um estudo para se encontrar a melhor forma de administrar e contratar profissionais para as centrais de regulação.

A Diretora Karin Cristine Geller, em relação à Medida Provisória 191, explicou que foi feita uma grande discussão com os municípios e, a pedido deles, foi incluído um item no termo de compromisso que tanto permite a utilização dos recursos na ampliação dos serviços públicos como na contratação de serviços complementares, conforme deliberado na Comissão Intergestores Regional de cada município.


Quanto à Medida Provisória 192, o Superintendente Renato Almeida Couto de Castro disse que todos os profissionais que trabalharão nos mutirões serão beneficiados, desde que cumpram a carga horária semanal. Sobre a GDPM, a Lei que a cria não foi alterada, apenas se acrescentou na Lei 16.160 outros profissionais não contemplados na GDPM, como, por exemplo, os dentistas. Ressaltou que a gratificação será paga condicionada ao alcance de metas e ao trabalho feito além daquele para o qual o profissional foi contratado.

O Conselheiro Milton Fernandes falou em relação a MP 191, sugerindo que nas licitações para contratações de serviços leve-se em conta a série histórica do prestador. Quanto à MP 192, disse que historicamente os médicos concursados contratados não vinham cumprindo a carga horária e por isso se criou um estímulo para que isso acontecesse. Reforçou que os demais profissionais de saúde que cumprem suas cargas horárias e metas deveriam também ser contemplados nessa discussão.      

A Conselheira Juliana Franco, quanto à MP 192, perguntou se o modelo baseado em produtividade médica e de gestores está vigente em outro estado no Brasil. Questionou se dentro desse modelo de produtividade, os médicos e gestores conseguirão aumentar a produtividade em 50% sem a contemplação de reformas estruturais nos hospitais públicos, sem contratação de pessoal por concurso público, sem aquisição de equipamentos, sem abertura de leitos. Comentou que nas apresentações foram mostrados dados que hoje a Saúde conta com cerca de 10 mil servidores ativos, dentre estes, 1700 médicos, que provavelmente serão beneficiados com a Medida Provisória 192, e 8.300 trabalhadores da Saúde não o serão. Segundo Juliana, com esse modelo de produtividade, a categoria da Saúde será dividida entre os valorizados, profissionais médicos e gestores, e os necessários, que são a maioria, segundo ela. 

O Secretário Adjunto, Acélio Casagrande, ressaltou que todos os servidores, com a negociação da última greve, tiveram uma gratificação de 50%, que será paga até abril de 2014.

O Superintendente Renato Almeida Couto de Castro informou que o Estado de São Paulo levou cinco anos para fazer um plano parecido com esse de Santa Catarina e que, hoje, está em funcionamento.


O Conselheiro Cyro Soncini ressaltou que o debate é interessante, porém tardio. Disse que o SIMESC analisou essas medidas provisórias, em setembro, considerou alguns avanços e tem dúvidas em relação à gratificação por produtividade, que, com o avanço das discussões poderão ser esclarecidas. Considerou todos os profissionais importantes, mas a remuneração tem que ser de acordo com as especificidades.

O Conselheiro André Mendes Arent enfatizou que por mais que o profissional queira aumentar a produção, ele é limitado pela capacidade instalada da rede.


O Conselheiro Canisio Isidoro Winkelmann disse que o complexo regulador é um anseio dos prestadores de serviços há muito tempo. Para os usuários é uma conquista importante, pois define a “porta de entrada” do sistema. Considerou importantes os incentivos financeiros para que os municípios realizem os serviços, porém sugeriu que se fiscalize os preços dos serviços prestados.

O Conselheiro Cleidson Valgas lembrou que a primeira vez que esse item de pauta foi proposto foi anterior à aprovação das medidas provisórias. Considerou prioritária a discussão do Plano de Cargos e Salários dos servidores, para que não haja necessidade de adotar medidas provisórias.

A Conselheira Juliana Franco destacou que, embora tardia, a discussão é oportuna. Disse que se o modelo é baseado no Estado de São Paulo, no qual a maioria dos hospitais é gerenciada por Organizações Sociais, isso lhe traz uma nova preocupação. Ressaltou que a discussão não se esgota hoje. Quanto à gratificação, enfatizou que os servidores de outras secretarias têm, enquanto que os da Saúde, com exceção dos médicos, não tinham e passaram a ter 50% parcelados em três vezes, diferente de outras secretarias que ganham 100%. Registrou que o SINDSAÚDE pleiteava uma gratificação por atividade em Saúde e não por produtividade.          

O Conselheiro Hélio Kammers considerou que a discussão veio tardiamente ao Conselho, pois os conselheiros, também, são propositores e poderiam ajudar na formulação das medidas. Disse que, a seu ver, serviços de Saúde por produtividade não são recomendados.

A Conselheira Maria Lourdes classificou como importante a interação com os municípios, em relação aos mutirões, para se saber quais serviços estão represados. Mostrou-se preocupada com a questão da produtividade. Questionou se a regulação se dará por região ou os pacientes continuarão indo para a Capital.

O Secretario Adjunto, Acélio Casagrande, explicou que serão oito centrais de regulação, com uma estadualizada,  e que todas as macrorregiões terão a estrutura hospitalar ampliada, conforme o Pacto por Santa Catarina.
TEM II – ANÁLISE DA PROPOSTA DE REALIZAÇÃO DE CONSÓRCIO PÚBLICO COMO ESTRATÉGIA DE GESTÃO DO SAMU

Por solicitação do Conselho, o médico  César Nitsch apresentou o Consórcio Público como estratégia de Gestão do SAMU, nos moldes do que é feito em Minas Gerais (à disposição na Secretaria do CES).

Após a apresentação o Conselho iniciou o debate sobre o assunto.


O Conselheiro Luiz Antônio da Silva disse que todo debate construído em relação à organização social na gerência do SAMU é muito pertinente. Ressaltou que é importante se atentar para a lei que constitui o Consórcio. Disse que o debate do modelo de gestão o conselho já fez e o modelo de gerenciamento através de organizações sociais foi rechaçado.

O Secretário Adjunto, Acélio Casagrande, enfatizou que esse é um debate que não se encerra nesta reunião. Há muito que ser discutido e etapas a sem cumpridas.


O Conselheiro Cyro Soncini destacou que é interessante seguir o debate e ver se esse realmente é o caminho. Lembrou que na reunião anterior, registrado em Ata, cobrou uma denúncia formal do Conselheiro Luiz Antônio, quando o mesmo disse que a SPDM, OS que administra o SAMU, arrecada mais do que gasta para gerenciar aquele órgão. Ressaltou que  isso deve ser comprovado pelo Conselheiro Luiz Antônio, pois isso merece atenção do Conselho para exercer o controle social.

 Conselheiro Luiz Antônio disse que pode ter errado nos números, mas segundo ele, no que se gasta a mais com a SPDM pode-se comprar um helicóptero por ano.


O Conselheiro Cyro solicitou, então, que isso seja apresentado formalmente para que os fatos sejam apurados.


 O Conselheiro Luiz Antônio disse que uma maneira de comprovar, segundo ele, é que se abram as contas do SAMU em Santa Catarina.


O Secretário Adjunto Acélio Casagrande explicou que isso é feito na Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, mas que pode ser trazido ao Conselho.

A Conselheira Liliana Piscki sugeriu que a SPDM venha prestar contas ao Conselho.

  
O Secretário Adjunto Acélio Casagrande disse não ver problemas em relação a isso, até para deixar bem claro o quanto representaria a contratação direta e os custos operacionais e o quanto está custando com a SPDM.

 O Conselheiro Jorge Cobra se manifestou dizendo que as pessoas têm que provar o que afirmam, que denúncias graves devem vir ao Pleno formalmente para que se tome providências. Cobra, também, falou na questão da representatividade no Conselho. Enfatizou que ela deve ser legal e legítima.

O Conselheiro Milton Fernandes considerou a explanação muito boa, pois trouxe números que, segundo ele, não eram de conhecimento total dos conselheiros. Disse que deve haver um estudo aprofundado para que se verifique, realmente, que valores são aplicados no SAMU e que valores seriam aplicados se o gerenciamento fosse através de consórcio. Sugeriu que todos os modelos de gestão devam ser apresentados para se verificar qual o de melhor investimento para Saúde Pública.

O Conselheiro Helio Kammers ponderou que quando houver embates no Conselho, estes devem ser para engrandecer o debate e não para rebaixar um ou outro segmento, pois crê que o objetivo principal seja o Controle Social.

A Presidência da sessão encerrou as discussões e passou ao próximo ponto de pauta.  

TEM III – APRESENTAÇÃO DA PACTUAÇÃO DOS INDICADORES 2013

Solicitada a verificação de quórum, constatou-se que não havia número regimental de conselheiros para deliberação.

O Conselheiro Clécio Espezim lamentou a falta de quórum, haja vista a importância do item a ser debatido.

A Conselheira Juliana Franco disse que a ordem da pauta deve ser formulada de acordo com a importância dos itens.


Foi feita a chamada nominal para registrar os conselheiros presentes, que são:


Acélio Casagrande, Clécio Espezim, Cleidson Valgas, Milton Fernandes, Jorge Cobra, Juliana Franco, André Mendes Arent, Canisio Isidoro Winkelmann, Erial Lopes de Aro, Rosangela Mertens, Alexandre Augusto Julio Gomes, Liliana Piscki, Patricia Bernardo, Helio Francisco Kammers, Maria Lourdes Vogel, Alexandre Cunha dos Santos.

Tendo em vista a falta de quórum, constatada às 17h15min, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

 Florianópolis, 11 de dezembro de 2013.
